
-L
\ <:g-

v

2L
%

MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins que, em atenção aos Pareceres Jurídico n" 29412022 e no

29712022 e memorando n'07412022 do Diretor do Departamento de Saúde, do qual solicita a Retificação
do Edital, diante das impugnações apresentadas, sendo necessário a retificação do Edital para uma melhor
adequação nos descritivos dos objetos.

Desta forma, a Pregoeira decide por acatar a solicitação do Departamento de Saúde, e retificar o

Edital para readequação dos objetos.

Atenciosamente,
2022

Franciéli

M
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EDITAL RETIFIcADo DE pnncÃo nr,nrnôNlco No 06ztz0zz - pMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO IO4I2O22

DATA DA REALrznçÃoz gltgTngtt 2u07/2022
nonÁnro nrc rNÍcro DA DISpurA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro - Paraná
www.comÞra sqovernamentais. gov.br "Acesso Identificado"

O MLJNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, torna
público para conhecimento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizarâ licitação sob
modalidade PREGÃO BLgfnOMCO, do tipo MENOR PREçO EM REGIME DE VALOR
GLOBAL DO ITEM, objetivando a contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três
utilitários, um de passeio, duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e um para o
Departamento de Educação e Cultura, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012,
da lnstrução Normativa SLTVMP no 01, de l9 de janeiro de 2010, da lnstrução Normativa SEGES/MP n"
03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488,
de l5 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912006,de26 de outubro de 2006, bem
como as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DATA E HORA DA ABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA.:

21de julho de 2022 às 09h00min

UASG: 454524 - PREFEITIIRA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Oliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes,
designados pela Portariano 6.68512022 de 2l de janeiro de2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico -
E-Atos, Município de Marmeleiro - PR.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO
ELETRôNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.comprasqovernamentais.gov.br.

t.2 A abertura da sessño pública do PREGÃO ELETRôNICO ocorrerá dia 21de jutho de 2022
às09h00min,nosite'nostermosdascondições
descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.t Constitui objeto deste PREGÃO a contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três
utilitários, um de passeio, duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro
para o Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e um
para o Departamento de Educação e Cultura.

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Intemet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasgovernamentais.gov.br e http://rvrvw.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php.
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2.3

2.4

2.5

2.6

ESTADO DO PARANA

A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras
Governamentais e as especifìcações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n' (46) 3525-8105 I 3525-8107.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelos
Departamentos de Saúde, Educação e Cultura e Agricultura e Abastecimento, telefones n" (46)
352s-2848, (46) 3525-8130 e (46) 3s2s-188s.

J DO CRITÉRIO DE JI]LGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM, observadas as

especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que se inicia com a

apresentação de lances sucessivos (fase aberta), com envio final de um lance fechado pelos
detentores das melhores propostas da fase aberta (fase fechada).

4 DA TMPUGNAçÃO E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓRrO

4.1 Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legítimapara solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do
certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em
dias úteis, das 08h30min às l7h00min, na Avenida Macali, no 255 - Centro, Marmeleiro

- PR, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@.ma rmelciro.or.sov.br.

4.t.2 Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.

4.1.3 O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afe|ar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador,
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e
considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacao@marmeleiro.pr.qov.br.
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4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

5 DAS CONDrÇOES PARA PARTTCTPAÇÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na lnstrução Normativa SLTVMPOG n"
3, de26 de abril de 2018. O certame será aberto para empresas de ampla concorrência, por não
ser vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, considerando que aqui na região não há 03 (três) concessionárias
enquadradas como ME/EPP.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de
2006, alterada pela Lei Complementar n' 14712014, de 07 de agosto de2014.

As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: ,

até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.5 Será vedada a participação de empresas:

5.2

5.3

5.4

a)
b)
c)
d)

e)

Ð

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
Empresa em regime de subcontraiação, ou ainda, em consórcio;
lnteressados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeiro(a) ou
servidor lotado nos órgãos encarregados da contratação.

Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

s.6
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5.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n.o 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
5.6.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.6.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.6.4 Que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partft de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
5.6.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.6.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo lo e no inciso III do artigo 5" da
Constituição Federal.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica parc realização das transações
inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

7 DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO

7.l Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com os
documentos de habilitacão exieidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7,5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabncante (se for o caso)
em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a

vírgula.

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens ou da prestação
de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro.

7.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realízação dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.ll As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1o da LC n" 123, de 2006.

DA ABERTIIRA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO rn LANCES

8.1 No dia 21de julho de 2022 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na intemet
será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas
e início da etapa de lances.

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

8
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contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.s.1 A disputa se dará pelo valor global do item, sendo que se consagrará vencedor o
licitante cujo valor GLOBAL DO ITEM for menor.

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 (um real).

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.9 Ser¡i adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ..ABERTO E
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse pÍazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até l0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.1 1 .1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições def,rnidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encenamento
deste prazo.

8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

8.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
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máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.13 Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às

exigências de habilitação.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

L l5 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para diwlgação.

8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.22.1 No país.

8.22.2 Por empresas brasileiras.

8.22.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

8.22.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

8.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

8.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.
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8.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8,26 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

8.27 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a elapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art.7o e no $ 9o do art. 26 do Decreto n." 10,02412019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 145512018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

9.5 O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
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9.6 Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinarâ a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no"chaf'a nova data e
horario paru a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

IO DA HABILITAçÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 sIcAF

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(h ttns ://certidoes- apf. apps.tcu. gov. lr r /)

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLein" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Para a HABILITAçÃO, será exigida a documentação relativa

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO ¡URÍUCA consistirá em:

10.5.1.1 No caso de empresário individual: i¡scri@
Emnresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.t.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede.

10.5.1 .3 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da
Condicão de Microempreendedor fndividual - CCME.f, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitação ficarâ condicionada à

verif,rcação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.5.2 A documentação relativa à qualificação
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10.5.2.1 Certidão nesativa de pedido de falência ou recuperacão iudicial ou
ewtraiudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente à matnz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em
data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.5.3.1 Prova de inscrição no .

10.5.3.2 Prova de inscrição no ,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

10.s.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Cefidão Coniunta de lìébitos relativos a Tributos F'ederais e a
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda.

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a tr'azenda Estadual do domicílio ou sede
do licitante, relativa aos tríbutos relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a tr'a-enda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia
de Tempo de Servico IFGTS).

10.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tléhitos
Trahalhistas ICNTIT), nos termos da Lei no 12.440, de 07 de julho de
20t1.

10.5.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulanzação
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
ptazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame,
para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.

10.5.3.8.1 A não regolanzação da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

10.5.4 Deverá apresentar ainda a DF.CI.ARACÃO TINIFICADA:

10.5.4.1
10.5.4.2
10.5.4.3
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10'5'5Paraefeitosda,aslicitantesdeverãoapresentar,afim
de:

10.5.5.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar no 12312006,

de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n" 14712014, de 07 de agosto

de 2014, deverá apresentar juntamente com a documentaçño de

habilitação, a
Porte IANF.XO TVl.

t0.5.5.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou Í'mnresa de Pequeno Porte
e*pedida pela Junta Comercial do F stado da sede da I.icitante, em data

não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste

PREGÂ.O, se outro prazo não constar do documento.

A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

10.6

10.7

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar no 12312006, alterada pela Lei
Complementar n' I 47 I 20 | 4.

10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eftcárcia para fins
de habilitação e classificação.

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a

inabilitação do licitante.

10.1,t.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções

cabíveis.

10.11.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es)
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para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

r l Do ENvIo DA PROPOSTA DE PREÇOS

ll.l Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocarâ o licitante detentor da melhor oferta,
item a item ou um item por licitante, paÍa que este anexe no sistema COMPRASNET, a

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante
anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

tt.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORÄS de efetivo funcionamento do 619ão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e

das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.

ll.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu

conteúdo. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizarâ por e-mails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Marmeleiro quanto do emissor.

I 1.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

I L6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prùzo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

ll.7 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a
realização da sessõo pública.

l l.8 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços

atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

I 1.9 A proposta deverá conter:

ll.9.l Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificaçäo
da proposta.

ll.9.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
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11.9.3 lndicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto.

11.9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, ç 2o

combinado com o artigo 66, $ 4".

I1.9.5 Indicação/especificação do produto, MARCA E MODELO.

11.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

I 1.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de rcalizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessarios para os respectivos esclarecimentos.

11.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

ll.l0 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela
quantidade, caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa
decimal.

l2 DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCUMENTAçÃO

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentadas no !¡3zq-móAin9-de-æ-f[ê!)
digñ.útrei¡, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço:
Avenida Macali, no 255, Centro, Marmeleiro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do
Departamento de Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de
Oliveira Mainardi e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ,
número e ano do Pregão Eletrônico.

DA VERIFICAÇÃO DA DOCTJMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO

12.l

l3

13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
_SICAF.
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13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

13.1.3 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais que não utiliza mão de obra infantil.

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências editalícias.

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de
Proposta".

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparência.sov.br/ceis) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(http://servicos.tce.pr. eov.brltcepr/rnunicipal/aillConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o
declarará vencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14 DOS RECI]RSOS

14.l Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abnrâprazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito.

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, f,rcando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igaal prazo, que começarâ a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
intemet, no site: www.gov.br/compras/pt-hr.

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeitosuspensivo.

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contranazões, o(a) Pregoeiro(a) terâ até 5 (cinco) dias
para:

t4.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão
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14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.

14.9 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior parahomologação.

15 DA REABERTTJRA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1 A sessão pública poderá serreaberta:

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regalarização frscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃOt6

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedorpelo(a) Pregoeiro(a),
ou, quando houverrecurso, pela própria autoridade competente.

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

CNPJ: 76.205.6ó51000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61
E-mail: - Telefone: (46) 3525-8 I 07 / I I 05



_ 22Bq
MUNrcíplo DE MARMELETRo--

ESTADO DO PARANA

l7.l O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da

Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados do mês

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

t7.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja

definitivamente sanado.

r 8 DA DOTAÇÃO ORça.MENTÁRrA

l8.l Durante a vigência do instrumento contratual, os valores registrados não serão reajustados.

18.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, II, "d" da Lei 8.666193.

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da

Prefeitura Municipal.

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II,
"d" da Lei8.666193

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de

Recursos Ordinários (Livres), Educação 25% sl impostos, Investimentos Saúde Estadual e Conv.
Equip, Trator Veículo. Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações:

Elemento de Despesa FonteConta nidade Funcional Programática
1041872 06.02 t2.36t 0006 L201 4.4.90.52.52.00.00

4.4.90.52.52.00.00 01989 10.301 0016 1.206
3441990

08.02
10.301 0016 1.206 4.4.90.52.52.00.00

4.4.90.s2.s2.00.00 0t925 20.606 0027 1.0s8
91720.606 0027 1.0s8 4.4.90.52.52.00.00t926

10.01

19 DAS CONDIçOES PARA ASSINATTJRA DO CONTRATO

19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO,
cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio e/ou correio eletrônico para o
endereço fornecido pela licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 fcinco) dias após o seu

recebimento.
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19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

19.4 Paraa assinatura do Contrato, este deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração,
na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifrcado aceito
pela Administração.

20 DAS CONDrçOES DE RECEBTMENTO/EXECUçÃO DO OBJETO

20.1 O prazo de entrega dos veículos seró de acordo com o AIIEXO I do edital, após a solicitação
e emissão de empenho dos Departamentos de Educação e Cultura, Saúde e Agriicultura e

Abastecimento.

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do
prazo original.

20.1.L.1, Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20.2.1 Se disser respeito à especifrcação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua

substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

sua

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente,
conforme Decreto de Execução Orçamentária.

2I DAS PENALIDADES

2l.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

2t.l.l

21.1.2

2t.t.3

2t.t.4

2l.l.5

convocado dentro do prazo de validade da proposta.

Apresentar documentação falsa.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame

Ensejar o retardamento da execução do objeto.

Não mantiver a proposta.
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21.1.6 Cometer fraude fiscal.

21.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como MEÆPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de l0 (dez) dias, após o qual a

Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fomecimento no qual a

inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei
10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)
ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração
Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verif,rcada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não

aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a

contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Município de Marmeleiro/PR.

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

2l.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

21.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n'8.66611993.

2l.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará
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conduta do infrator, o carítter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

DA REVOGAçÃO E ANUrAÇÃO22

22.I Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela seestende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competentepara anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

23 DA FRATTDE E DA CORRUPÇAO

23.1 As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), a Lei
Federal n." 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer a aceilar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou
de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

23.2 Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão
de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando práticas
comrptas e fraudulentas.

23.3 Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
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física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados
com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes
práticas:

23.3.1 Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades;

23.3.2 Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos;

23.3.3 Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

23.3.4 Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução de um contrato;

23.3.5 Prótica obstrutiva: destruir, falsiflrcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

23.4 Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos
de controle intemo e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das
despesas efetuadas".

23.5 Incluir as cláusulas antifraude e anticom¡pção em todos os processos administrativos que
vierem a ser deflagrados para cumprimento do objeto desta Resolução.

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios
do Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php, e
no Portal da Transparência do Município através do endereço eletrônico
https ://marmeleiro.atende.net/?pg:transparencia# !/.

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4 Com fundamento na norrna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n.' 8.666193, é facultado ao(a)
Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

24.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação
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vigente.

24.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o
integram.

249 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de

cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo
pertinente a esta licitação.

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

24.11 Os documentos emitidos através da lntemet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da f,rlial, exceto aqueles que, pela própria
nafi)reza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome damatriz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão,
em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

24.14 O presente PREGAO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLei Federal no

8.666193.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24,16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

24J8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).

24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favo¡ da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquer licitante.
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24.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos

Marmeleiro, 20 de junho de2022.

Jair Pilati
Prefeito

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial
AI\EXO III Modelo de Declaração Unificada
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP
ANEXO V Modelo de Minuta do Contrato
A¡{EXO VI Modelo de Declaração de Suporte Técnico
AI\EXO VII Modelo de Declaração de Garantia/Fomecimento

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaq@:¡¡rusLe-LLrÌ,p-t:,gqv-,-[t¡-1-JJ_c-i-t-o.o-¡rq-0-?(fùr-rnll:ç!si.r,ç',lll-glly-,br: - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



235t1

MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

EDITAL un pnnc.Ã,oN" o6zlzozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I 04 I 2022
MODALIDADE: PNBCÃO BI.ETROUTCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três utilitririos, um de passeio,

duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e

um para o Departamento de Educação e Cultura

AI\EXO I

Termo de Referência
ESPECTFTCAçOES rÉCNrC¡.S E CONDIçÓES On FORNECTMENTO

r - DESCRTÇÃO:

1.1. Constitui objeto deste certame a contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três

utilitários, um de passeio, duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e um para o

Departamento de Educação e Cultura, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas,
cabendo aos Departamentos solicitantes, informar à Comissão se o objeto ofertado atende às exigências
técnicas alvitradas.

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

Item Qtde.
Unidade

de
Medida

Descrição

576.526,66288.263,33I 2 Un.

Características da VAN:
Veículos passageiros tipo van Okm com as

especificações mínimas descritas abaixo:
Ano/lvfodelo: 2021/2021, ou do ano posterior; cor
branca; Air-bag do motorista; Ar condicionado
quente/frio, incluindo o compartimento traseiro, com
central e controle digital de temperatura; Banco do
motorista com regulagem; Bancos reclináveis em
tecido; Todos os bancos com cinto de segurança;
Câmbio manual mínimo 5 (seis) marchas a frente e 0l
a ré; Freios ABS (Sistema de anti-bloqueio de

freios);controle de estabilidade e corretor de

frenagem; Movido a diesel; Potência mínima 130 CV,
turbinada interculada; Tacógrafo digital; Teto elevado;
Transmissão dianteira ou traseira; Trava elétricas das

portas; Vidros elétricos; Direção Assistida; Adesivo
tipo película escura na cabine do motorista e

compartimento dos passageiros; cortina no

compartimento dos passageiros; Extintor de Incêndio
de PQS, 04 (quatro) Kg, com suporte; Faixas
refletivas laterais; 04 (quatro) Martelinhos de

Emergência, Rádio CD/MP3.
Toda fração elétrica estará protegida por condutes de

fácil acesso para manutenção e cabos anti-chama com
tcrminais clipados nas pontas dos fios; Iluminação
interna, com intemrptor de acionamento instalado no
painel do motorista;

Quantidade de lugares: 0l (um) motorista, l5 (quinze)
lugares para passageiros.
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Dimensões mínimas da VAN:
o Altura exterior (mínimo): 2.492mm
. Comprimento exterior (mínimo): 5.9lOmm
¡ Largura exterior, excluindo os retrovisores
(mínimo): 1.993mm
¡ Distância entre eixos (mínimo): 3.60 mm;
¡ A¡o de rodas com medida mínima de 15 polegadas.
OBS: Garantia mínima de 01 (um) ano contra defeitos
de fabricação. O veículo deverá ser entregue com, no
mínimo,30 (trinta) litros de combustível.

314.966,67 314.966,67,, I Un.

VEICULO AMBULIiNCIA

-

DESCRITIVO TECNICO:
Ambulância furgão - Tipo B - suporte básico.
Características mínimas:
Veículo tipo furgão, original de fábrica, 0km,
ano/modelo 202112021, ou do ano posterior com
carroceria monobloco, ou montado sobre chassi
(original de fábrica), adaptado para Ambulância tipo B

- suporte básico, cor branca, com porta lateral e portas
traseiras, ar condicionado quente/frio original de
fábrica na cabine do motorista e paciente, air-bag do
motorista, faróis de neblina, freios ABS, sistema de

som com rádio CD e MP3 ou central multimídia.
ESPECIFICAÇO¡S Ir,TÍ¡UIT,IAS DO VEÍCULO :

o Comprimento total mínimo = 5.000 mm
o Distância mínima entre eixos : 3.600 mm
o Capacidade mínima de carga : 1.500 kg
o Comprimento mínimo do salão de atendimento :
3.000 mm, motor dianteiro, 4 cilindros, combustível:
diesel.
¡ Potência mínima de 130 cv;
o Torque de pelo menos 24 kgfm;
o Cilindrada mínima: 2.000 cc;
¡ Sistema de alimentação: injeção direta;
¡ Capacidade mínima do tanque de combustível: 70
L;
¡ Direção: Assistida;
o Transmissão: número mínimo de 5 marchas à

frente, e 0l marcha à ré;
SALÃO DE ATENDIMENTO:
o Abertura de acesso da cabine do motorista ao
paciente;
o Isolamento termo acústico, sem emendas para total
assepsia;
¡ Revestimento interno nas laterais e teto em (PRFV)
fibra de vidro;
o Piso em Fiberglass de alta resistência;
¡ Armário superior na lateral esquerda,

confeccionado em fibra de vidro cor branca, com
portas de correr em acrílico e armário para fixação do
cilindro de oxigênio;
o Banco com sistema de rotação para médico com
cinto de segurança;
¡ Banco baú com cintos de segurança individual,
estofamento em courvin de alta resistência, com
encosto de cabeça, assentos e encosto das costas

individuais;

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
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. Maca retrátil de alumínio com colchonete e cintos
de segurança;
o Lanternas sequenciais de LEDs;
. Luminárias internas de LEDs, com duas

intensidades de luz. Duas tomadas do tipo 12 volts,
duas do tipo I l0 volts, e uma via externa;
o Inversor de voltagem 500 watts;
o Um farol de embarque instalado sobre a porta
traseira;
o Sinalização/ em LEDs, com sirene de 100 watts,
eletrônica e 04 tons;
o Luzes de advertência fixadas nas laterais do
veículo, sendo 03 em cada lado e duas na traseira;
¡ Instalação de um suporte para cilindro de oxigênio
de 3m3;
. Régua de oxigênio de três pontas com fluxômetro/
aspirador/ umidifi cador;
o Instalação de um ventilador;
¡ Instalação de um exaustor;
o Vidro fixo e com película jateada nas duas portas
traseiras;
¡ Vidro de correr e com película jateada na porta
lateral;
r Vidro de coner junto a divisória entre a cabine do
motorista e a do paciente;
¡ Instalação de um suporte para soro;
. Pega mão em alumínio fixado no teto;
o Acabamentos em SICAFLEX (vedação de todos os
cantos existentes);
o Reforço fixado no piso, embaixo de todas as rodas
da maca em alumínio;
. Acabamentos nas entradas das portas em bonacha
antiderrapante;
¡ Alteração Marca Modelo CAT, junto ao
DENATRAN de furgão para ambulância;
o Deverá ter local destinado para as pranchas no
interior do veículo, de forma segura, de fácil acesso,
permitindo a higienização do compartimento ;

o Identificação visual conforme manual de
identificação de veículos frota APSUS;
. Fornecerjuntamente com a entrega do bem toda a
sua documentação fiscal;
e Entregar o veículo com a plotagem/ identificação
visual, conforme manual de identificação de veículos
APSUS;
OBS: Garantia mínima de 01 (um) ano contra defeitos
de fabricação. O veículo deverá ser entregue com, no
mínimo. 30 (trinta) litros de combustível.

3 I Un.

VEICULO UTILITÁRIO:
DESCRITIVO TECNICO:
¡ Veículo zero km 202212022
¡ Cor branca
¡ Alimentação flex
¡ Direção assistida
r Freios ABS
o Contendo, no mínimo,04 lugares
o Cintos de segurança dianteiros com pré-tensionador

113.995,00 I13.955,00
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. Ajuste banco do motorista
¡ Airbag motorista e passageiro
o A¡ condicionado
o Alarme Anti furto
o Controle eletrônico de estabilidade e tração
o Lanterna de neblina
o Vidros elétricos dianteiros e travas elétricas
¡ Potencia mínima de 100 cvO

. Transmissão de, no mínimo, 05 velocidades
o Motorização com no mínimo 1.3

¡ Capacidade mínima do tanque de combustível: 50
Its
¡ Carroceria modelo pick-up com carga útil de, no
mínimo, 500 kg
¡ Tomadas l2V
¡ Estepe sob caçamba
o Protetor de caçamba
OBS: Garantia mínima de 01(um) ano contra defeitos
de fabricação. O veículo deverá ser entregue com, no
mínimo, 30 (trinta) litros de combustível.

1 18.198,33 I18.198,334 I Un.

VEICULO AUTOMOTOR, MODELO SEDAN, O

KM, ANO FABRICAÇÃO 2022, CAPACIDADE
PARA 5 PASSAGEIROS, INCLUINDO O
MOTORISTA, 5 PORTAS INCLUINDO O PORTA
MALAS, BICOMBUSTÍVEL (GASOLINA E
ETANOL), GARANTIA MÍMMA DE 3 ANOS, A
CONTAR DO RECEBIMENTO DEFINITIVO,
FRETE INCLUSO DA OzuGEM ATÉ A SEDE DO
MLINICÍPIO, Características mínimas :

- Motor no mínimo 1.0 turbo;
- Potencia no mínimo 116 cv;
- Bicombustível (EtanoUgasolina) ;

- Transmissão automática (mínimo 6 velocidades);
- Rodas de liga leve.
- Acabamento interno em couro;
- Ar condicionado (frio e quente);
- Volume mínimo do porta-malas mínimo de 450L;
- Capacidade mínima do tanque de combustível 44L;
- Air bags mínimo 2;
- Alarme; Vidros e Travas elétricas nas 4 portas.
- Computador de bordo;
- Áudio com sistema multimídia (rádio AM/FM,
função MP3, entrada USB, Bluetooth e conexão para

smartphones Android e Apple);
- Insulflrlm;
- pintura metálica.
- Câmera traseira e sensores de estacionamento. Freios
ABS, sensor de chuva e luminosidade, retrovisor
elétrico.
Todos os equipamentos exigidos pelo código Nacional
de Transito vigente,

I 10.670,00 221.340,00Un

vucuf,O urfllf:inrO:
DESCRITIVO TECNICO:
Veículo zero km 202212022 ou do ano posterior, com
motor no mínimo 1.3, duas portas e 2 lugares, com
cinco marchas, motor flex. (gasolina/etanol), direção

hidráulica ou elétrica, controle eletrônico de

estabilidade. assistente de partida em rampa, controle

5 2
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OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de RS 1.344.986166 (um milhão e trezentos e quarenta

e quatro mil e novecentos e oitenta e seis reais e sessenta e seis centavos).

1.3. Deverá constar na proposta, a MARCA, incluindo o modelo do produto cotado, sob pena de
desclassificação da proposta.

1.4. Os veículos deverão atender às normas técnicas da ABNT, INMETRO, ISO e demais
legislações vigentes, quando aplicável.

1.5. Todas as especificações técnicas dos veículos relacionados neste Edital são consideradas as

mínimas exigidas. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses contados da data
da assinatura do Contrato de Compra e Venda.

1.6. Quanto a revisão do veículo, deve abranger um raio máximo de 150 Km do Município de
Marmeleiro

1.7 . A empresa vencedora do certame deverá emitir a nota fïscal de venda em nome da
emDresa contratada ou da fábrica diretamente em nome do Municínio. para que possa ser realizado o
primeiro emplacamento de acordo com as exigências do DETRAN-PR.

II - PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA:

2.1. Os veículos, objeto desta licitação deverão ser entregues (sem ônus de entrega), em uma untca
parcela. com entrega técnica, conforme a solicitação do Departamento, no seguinte endereço: Paço

Municipal, localizado na Avenida Macali, n" 255, Centro, Município de Marmeleiro - PR, ou em local a

ser indicado pelo departamento solicitante, no prazo móximo de 120 (cento e vinte) dias, após a

assinatura contratual, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, onde serão verificadas:
quantidade e marca ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aquele em desacordo com o
pedido.

2.1.1. Os prazos de que tratam o item 2.1 poderão ser pronogados uma vez, poÍ igual período,
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocolra motivo justificado
aceito pela Administração.

rrl - coNDrçoEs DE RECEBIMENTO DO OBJETO E OBRTGaÇÕES:

3.1. Responsabilizar-se pelo transporte do objeto até o local indicado no item 2.1

de tração, no mínimo 2 Air-bag (motorista e carona),
alarme, ar-condicionado, radio USB bluetooth,
controle elétrico dos vidros, capota marítima, grade de
proteção no vidro traseiro, iluminação da caçamba,
protetor de cárter, retrovisores com regulagem interna,

rodas de aço 15, com pneus novos, proteção para-

lama, travas e vidros elétricos, volante com regulagem
de altura, estribos tubulares laterais, extensão

santoantônio 2" com tubo alongado (proteção da

carroceria), engate removível com central eletrônica,
tapete de borracha 6 mm antiderrapante para caçamba,
friso nas laterais, e insufilme nos vidros. No geral
pronta para o uso.

Valor Total 1,344,986,66
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3.2. Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o

objeto desta licitação.

3.3. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.4. Os veículos deverão estar em conformidade com as norrnas vigentes. Na entrega serão

verificadas quantidades e especificações conforme descrição no instrumento contratual e ordem de

compra, bem como estado de conservação dos produtos. Todos os produtos serão recebidos e conferidos
por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

3.5. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, à sua

custa e risco, num prazo móxÍmo de 10 (dez) dias contados da notificação que lhe for entregue

oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos veículos,
decorrentes de culpa da empresa fomecedora e dentro das especificações do fabricante.

3.6. A Empresa vencedora deverá fomecer o objeto novo e a garantia deverá ser de acordo com
regras do mercado estabelecidas para o produto, sendo que a garantia mínima deverá ser de 12 (doze)
meses.

3.7. A empresa vencedora ficará obrigada a prestar assistência técnica a suas expensas, durante a

vigência dagarantia.

3.8. O veículo deverá ser entregue abastecido no mínimo com 30 litros de combustível.

rv - DA FrscAlrzAÇÃo:

4.1. O recebimento do veículo, a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato de

Compra e Venda, será de responsabilidade dos Diretores dos Departamentos de Educação e Cultura,
Saúde e Agricultura e Abastecimento ou servidor(es) indicado(s) pelos mesmos.

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

4.3. Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, citados acima,
procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

CNPJ; 76.205.665/000 I -0 I
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EDITAL nn pnnc,4.o N' 062/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" IO4I2O22
MODALIDADE: PNBCÃO PTETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de sete velculos (três utilitárioso um de passeio,

duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e

um para o Departamento de Educação e Cultura

AI\EXO II

^

MODELO PADRÃ.O DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,
se houver), inscrita no CNPJ sob no ,..., neste ato representada por carqo,
RG .............., CPF (endereco), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito
cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n'06212022. conforme abaixo discriminado:

Informar Marca e Modelo.

Informar Valor Unitário.

^

lnformar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a
vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

Prazo máximo de entrega dos veículos será de acordo com o ANEXO I do edital.

lnformar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçõo do objeto.

Marmeleiro, de de2022.

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

I xx xx xxx XXX R$ R$
2 XX XX xxx XXX R$ R$
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EDITAL DE PREG.Ã,ON" 062/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' IO4I2O22
MODALIDADE : PREGAO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três utilitórios, um de passeio,
duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e

um para o Departamento de Educação e Cultura

AI\EXO III

MODELO DE DECLARA.çÃO ITNTFTCADA
(papel timbrado da licitante)

Ao(A) pregoeiro(a) e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ............... CNPJ no ..., com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que:

l) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.' 8.666193, acrescido pela Lei n.o

9.854199, que não empregamos menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ..........., Portador(a)
do RG sob no e CPF" cuja função/
cargo é (sócio administradorþrocurador/diretor/etc.), responsável pela
assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHLiM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Súmula Vinculante no 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para

o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: 0

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ..., portador(a) do CPF/MF sob n.o

............., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão
Eletrônico n.o 't>t*12022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legivell Cargo/Carimbo do CNPJ)

de2022.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Àvenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.ó15-000
E-mail: UcitacîEÍfuuurp-Lc_ù!Lnl:,gq-u-br_1_lisj!.s_c4q02(¿.0Lrjtr-r:ç-l-e-r¡s,nr,goy_.þ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



z43S
MUNICíPIO DE MARMELEIRO-.

ESTADO DO PARANA

EDITAL nrc pnncÃ,oN" o6zt2ozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I 04 I 2022
MODALIDADE: PN¡CÃ,O BI.ETRO}üCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três utilitórios, um de passeio,

duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o

Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e

um para o Departamento de Educação e Cultura

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO _ ME/EPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na

....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou

cooperativa, nos termos da Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei Complementar no l47ll4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legivell CargolCarimbo do CNPJ)
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EDITAL nn pnncÃ o N' o6zlzozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" IO4I2O22

MODALIDADE: PNBCÃO EINTRÔNTCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três utilitários, um de passeio,

duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e

um para o Departamento de Educação e Cultura

ANEXO V

CONTRATO DE COMPRA B VENDA NO ***12022

(Vinculado ao Pregão Eletrônico N" 06212022 - PMM)

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público intemo inscrita no CNPJ/MF
sob o no 76.205.66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n" 524.704.239-53, de ora em diante
denominado CONTRATANTE; e a empresa *'k'ß*d(*{', pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/MF sob o no 'ß'F'l"t't<, com sede na '¡<'F'¡'t'*'&, no 'l'*'k'l', Baiffo *(*"*'1"ß, Cidade de 't't'*t<, Estado do '1"ß'l"l',

CEP x**, Telefone ('F'F) 't'F'k'kx*, e-mail: ****, representada por seu administrador, Sr. '1"*:&'*'ß'*'È'ß,

portador da cédula de identidade civil (RG) n" {"&+{('r"ß SSP/**, e inscrito no CPF/IvIF sob o no *'ß'F'ß)k'ßt(d(,

de ora em diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de l7 de agosto

de2002 e à Lei 8.666193, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de Pregão
Eletrônico No ***/2022, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três
utilitários, um de passeio, duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro
para o Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e um
para o Departamento de Educação e Cultura, constantes no item 2,1 da cláusula segunda, de acordo
com os lotes relacionados no Anexo I, do Edital de Pregão Eletrônico n' 0622022, para os quais a

CONTRATADA foi a vencedora no ceftame licitatório.

Parágrafo Único
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em

todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico N" 06212022 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRA,TANTB pagarâ a CONTRATADA o valor

de R$ tr*'r**'k*** ******** de acordo com a abaixo descrita:

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto contratado.
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2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DAS CONDIÇÖES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária

Eletrônica, até o décimo quinto dia do mês subsequente ao do fomecimento do objeto, comprovada a
adequação com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal.

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da

licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MLTNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ n" 7 6.205.66510001 -01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CONTRATO DE COMPRA E VENDA NO 'I'¡I'*/2021
(Vinculado ao Pregão Eletrônico N'06212022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do

FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a

fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número

de inscrição no CMJA4F apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser conigido ate a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $lo desta

Cláusula.

cLÁusuLA QUARTA - DOS RECTIRSOS FTNANCEIROS
4.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de

Recursos Ordinários (Liwes), Educação 25o/o s/impostos, Investimentos Saúde Estadual e Conv. Equip.
Trator Veículo. Os recursos co1rerao conta das

cLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE
5.1 Os veículos, objeto deste Contrato deverão ser entregues (sem ônus de entrega), em uma única
narcela. com entrega técnica, conforme a solicitação do Departamento, no seguinte endereço: Paço

Municipal, localizado na Avenida Macali, n" 255, Centro, Município de Marmeleiro - PR, ou em local a

ser indicado pelo departamento solicitante, no nrazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, após a

CNPJ: 7ó.205.665/000 I -0 I
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assinatura contratual, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, onde serão verificadas:
quantidade e marca ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aquele em desacordo com o
pedido..

5.1.1 Os prazos de que tratam o item 5.1 poderão ser prorogados uma vez, poÍ igual período, quando

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela

Administração.

5.2 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até ¡r"'¡ü'È*+,

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei 8666193.

5.3 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal
a variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento.

cl,Áusrrl,A sExrA - DAs oBRrcAÇÖrcs re CoNTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

6.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA
através de servidor designado;

6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as

obrigações por parte da CONTRATADA.

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

cLÁusuLA sÉrrvr¡, - DAs oBRrcAÇÕEs DA coNTRATADA E coNDIÇÕEs DE
FORNECIMENTO DO OBJETO
Compete à CONTRATADA:
7.1 Fornecer o objeto contratado dentro dos prazos estabelecido, sob pena de responsabilidade contratual,
salvo caso fortuito ou motivo de força maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.3 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de
garantia;

7.3,1 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.4.1 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir,
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto
com avarias ou defeitos, sem qualquer custo adicional ao CONTRATANTE.

7.5 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
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E-mail: licitacao(ôr¡arrnelejr"tLplgr.u..brl-liç-rt¿r-c"arlQ?-ú.ù!rartr$!-ç.ug.p-¡*gt:.y,.hL - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8105



2t 7tò

MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

7.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital
ou na minuta de contrato;

7.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.8 Responsabilizar-se pelo transporte do objeto até o local indicado no item 5.1

7.9 Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações fiscais,
trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto
desta licitação.

7.10 O Veículo deverá estar em conformidade com as nonnas vigentes. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição no instrumento contratual e autorização de compra, bem
como estado de conservação dos produtos. Todos os produtos serão recebidos e conferidos por
servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

7.11 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer erefazer, prioritária e exclusivamente, à sua custa e

risco, num prazo m¿iximo de 10 (dez) dias contados da notifrcação que lhe for entregue oftcialmente,
quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos veículos, decorrentes de culpa da
empresa fomecedora e dentro das especificações do fabricante.

7.12 A Contratada deverá fomecer o objeto novo e a garantia deverá ser de acordo com regras do
mercado estabelecidas para o produto, sendo que a garantia mínima deverá ser de 12 (doze) meses.

7.13 A Contratada f,rcará obrigada a prestar assistência técnica a suas expensas, durante a vigência da
garantia.

7,14 O veículo deverá ser entregue abastecido no mínimo com 30 litros de combustível.

7.15 Os veículos deverão atender às normas técnicas da ABNT, INMETRO, ISO e demais legislações

vigentes, quando aplicável.

7.16 Todas as especificações técnicas do equipamento relacionado neste Edital são consideradas as

mínimas exigidas

7.17 Quanto a revisão do veículo, deve abranger um raio máximo de 150 Km do Município de
Marmeleiro.

7.18 A Contratada deveró emitir a nota fiscal de venda em nome da empresa contratada ou da
fábrica diretamente em nome do Município, para que possa ser realizado o primeiro emplacamento de
acordo com as exigências do DETRAN-PR.

CLÁUSULA oITAvA DAs SANçÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

8.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta.
8. I .2 Apresentar documentação falsa.
8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
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8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto
8.1.5 Não mantiver a proposta.
8.1.6 Cometer fraude fiscal.
8.L7 Comportar-se de modo inidôneo.

8.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade

civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes

sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;
b) Multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso

injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de l0 (dez) dias, após o qual a
Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20o/o do valor total do pedido de fornecimento no qual a

inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;
d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei
10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) lndependentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)
ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração
Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não

aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

8.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da

intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada
possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para

inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de MarmeleiroÆR.

8.5 Em se tratando de adjudicataria que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa
não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria

Geral do Município de Marmeleiro.

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência

da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo eîcaminháJo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se

o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.66611993.

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando
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em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à

Administração, observando o princípio da proporcionalidade e darazoabilidade.

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

cLÁusuLA NoNA - DA Frsc ALrzAçÃo
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9.2 O recebimento do veículo, a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato de Compra e

Venda, será de responsabilidade dos Diretores dos Departamentos de Educação e Cultura e Departamento
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ou servidor(es) indicado(s) pelos mesmos.

9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

9.4 Os responsáveis pelo acompanhamento e frscalização da execução do Contrato, citados acima,
procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de
inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

Parágrafo Único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal no 8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Pregão Eletrônico no

06212022.

cLÁUSI]LA DÉcIMA _ DA REScISÃo
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniência para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLei n' 8.666193.

$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cLÁusuLA DÉcIMA IRTMEIRA - DAs ALTERAÇÕas coNTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.
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S1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1" da Lei n" 8.666193.

52" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalizaçáo
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cLÁUstJLA DÉCIMA SEGT,NDA _ DA FRAT]DE E DA CORRUPÇÃO
12.1 As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

12.2 Observar e fazer observaro em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão de
ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando práticas comrptas e

fraudulentas;

12.3 Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão
municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas comrptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos f,rnanciados com recursos repassados
pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas:

12.3.1 Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;

12.3.2 Prótica fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a

execução dos recursos;

12.3.3 Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não competitivos;

12.3.4 Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
de um contrato;

12.3.5 Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a

fiscalização da execução do recurso.

12.4 Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas
efetuadas".
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12.5 Incluir as cláusulas antifraude e anticomrpção em todos os processos administrativos que vierem
a ser deflagrados para cumprimento do objeto desta Resolução.

clÁusur,n nÉcwra TERCETRA - DA priBr,rcAÇÃo E Do REcISTRo
lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do

Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, daLei8.666193.

cr,Áusrrr,A DÉcrMA eUARTA - DA LEcrsLAçÃo ApLIcÁvEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n" 8.666193 de 21 de junho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cLÁusuLA DÉcIMA eInNTA - DA TRANSMTssÃo DE DocuMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA - Dos cAsos oMISSos
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no

10.520, de2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complemenl.ar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e nonnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

cLÁUsT,LA DÉcIMA sExTA - sUcESsÃo E FoRo
As partes f,trmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro,'F'k'F'k'k'ß de 2022.

MT]NICIPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(ôrnarlneleiro.nr.eo.y.brl-[r-cj1ac¡s102(iù¡r¿ru]relùgpr,Sq.bL - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



25Zs

MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREGÃO N' 06212022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' IO4I2O22
MODALIDADE : PREGAO ELETROMCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três utilitários, um de passeio,

duas vans e uma ambulância) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e AbastecÍmento e
um para o Departamento de Educação e Cultura

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO DE SUPORTE TÉCNTCO

Como representante legal da empresa ...... (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no
CNPJ sob o no ......... , com sede a Rua .......... ro ............, CEP no

...., Fone ....., cidade de .............. Estado do .................., declaro que

nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância máxima da sede do município de
150 km, objeto do Pregão Eletrônico n'06212022, descrito no Anexo I do Edital, conforme a seguir
relacionadas:

- IndÍcar a empresa de serviços de manutenção e assistência técnica autorizada, que disponha de
instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca, a uma
distância máxima da sede do município de 150 km.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legívell Cargo/Carimbo do CNPJ)
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EDTTAL un pnncÃo N' o62tzoz2
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' IO4I2O22

MODALIDADE: PNNCÃO BI-FTRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO

A empresa

contratação de empresa para aquisição de sete veículos (três utilitários, um de passeio,

duas vans e uma ambulôncia) novos (zero quilômetro), sendo quatro para o
Departamento de Saúde, dois para o Departamento de Agricultura e Abastecimento e

um para o Departamento de Educação e Cultura

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

com
no

::: :::::::::::: :::: :::::::::::: :::::; ö;;; i;j ;; ð"i""1,i:"ff31i,01å"'ii :::::::* :::x';i'àf;ll
......., DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia de funcionamento do

veículo, objeto deste edital, conforme constante no Anexo I do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze)

meses, contados da solicitação do equipamento, sendo que durante o período de garantia sempre através

de representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça que

apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em

suas características de operação, sem qualquer ônus para a administração,

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome LegiveV CargolCarimbo do CNPJ)

sede

C.N.P.J
na
no
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